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ATENÇÃO!!! Durante a elaboração do presente documento,
o demandante deve utilizar somente o texto correspondente ao caso
concreto de sua dispensa de licitação, apagando os textos que não se
aplicam. O conteúdo que está em AZUL deve ser preenchido pelo
demandante. As expressões em AMARELO indicam se tratar de texto
alternativo, onde o demandante deve utilizar a opção adequada,
excluindo as demais. Aquilo que consta em VERDE traz uma orientação
acerca do que se espera do demandante durante a elaboração do
documento

 

(Processo Administrativo n° 23075.050370/2025-86)

TERMO DE REFERÊNCIA

 
1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1 Contratação de serviços de coffee break para aproximadamente 130 servidores, por ocasião
da abertura da XXVI Comemoração do Dia do Servidor da UFPR, a ser realizada em 29 de
outubro de 2025, no Setor Palotina da Universidade Federal do Paraná, nos termos da tabela
abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

 



ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER UNIDADE
DE MEDIDA

QUANTIDADE VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

 1 Contratação de
coffee break para
evento institucional -
UFPR Setor
Palotina, para 130
pessoas - Data
29/10/2025 às
14h30.

3697 Serviço 1 1.808,00 1.808,00

TOTAL      1.808,00

 
1.2 Os serviços objeto desta contratação são de natureza comum.
 
1.3 O instrumento de contrato será substituído pela nota de empenho, em atenção à disposição do art. 95 da
Lei nº 14.133/2021.

1.4 Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 9.507 de 2018,
constituindo-se em atividades materiais acessórias, instrumentais ou complementares à área de competência
legal da UFPR, não inerentes às categorias funcionais abrangidas por seu respectivo plano de cargos.

1.5 A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a
Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e
subordinação direta.

1.6 O custo estimado total da contratação é de R$ 1.808,00 (um mil oitocentos e oito reais) , conforme
custos unitários apostos na tabela acima.

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1 A contratação visa a disponibilização de Coffee Break durante a solenidade de abertura da XXVI
Comemoração do Dia do Servidor da UFPR, em 29 de outubro de 2025, no Setor Palotina da UFPR,
com a participação de aproximadamente 130 servidores. Trata-se de evento institucional tradicional,
promovido pela PROGEPE, destinado a valorizar e reconhecer os servidores da instituição, que tanto
dedicam-se para servir ao público. O fornecimento do Coffee Break contribui para a adequada
recepção dos participantes, garantindo condições de acolhimento compatíveis com a relevância do
evento.
Considerando que o Pregão Eletrônico nº 90.117/2024-SRP contempla apenas a região de Curitiba e
Região Metropolitana, restando fracassados os itens para Palotina e Toledo, justifica-se a necessidade
da contratação por dispensa de licitação.

Os quantitativos previstos foram estimados com base na estimativa de público fornecida pela comissão
organizadora do evento, considerando-se ainda a proporção média de consumo por pessoa utilizada
em eventos similares realizados anteriormente pela UFPR.

Visando a ampliar a competitividade, e considerando a natureza da contratação, a aquisição será dada
pelo menor preço por item.

Visto que a presente contratação se enquadra nos moldes do contido no art. 75, II da Lei 14.133/2021
e que há regulamentação legal na forma da Instrução Normativa Nº 67/2021- SEGES/ME, devido ao
baixo valor e a bem da econômica processual, a presente contratação se dará por dispensa de
licitação, na forma eletrônica.



Considerando a contratação de serviços comuns, a baixa complexidade do objeto e prestação do
serviço será imediato e integral, não havendo necessidade de requisitos complementares, pactuação
de níveis de serviço ou análise mais detida quanto à existência de soluções alternativas, foi
dispensada da instrução a elaboração dos estudos técnicos preliminares, nos termos ao art. 14 da
Instrução Normativa n.º 58/2022-SEGES-ME.

 
2.2 O objeto da contratação não foi incluído no PCA 2025, devido a seu valor ser inferior a R$

10.000,00, o que dispensa a obrigatoriedade de inclusão, conforme dispõe o inciso III do art. 14 da In
01/2022 – PRA/CLIC.

 
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E
ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

3.1. O objeto da contratação compreende a prestação de serviço de fornecimento e
organização de coffee break, em quantidade suficiente para atender aproximadamente 130
servidores, contemplando: alimentos (salgados assados, doces variados, frutas, pães, bolos,
biscoitos), bebidas (café, chá, sucos, água) e a devida montagem e organização do serviço.
O ciclo de vida do objeto é limitado à realização do evento, sendo de caráter pontual, sem
demanda de manutenção ou reposição e conforme detalhado abaixo:
 

ITEM DESCRIÇÃO QUANTIDADE

1 Barquete de frango e barquete de
caponata 100 unidades

2 Pastel de carne 100 unidades

3 Risoles de pizza 100 unidades

4 Bolinha de queijo 100 unidades

5 Kibe recheado com queijo 100 unidades

6 Sanduíche mini natural de presunto e
queijo tomate e alface 200 unidades

7 Pão de queijo 2 kg

8 Mini churros com doce de leite 150 unidades

9 Bolo simples com cobertura 2 kg

10 Bolo de chocolate com cobertura 2 kg

11 Cueca virada / nozinho 2 kg

12 Suco de Laranja, uva e abacaxi 10 litros

13 Refrigerante Sprite (3 litros), Guaraná (2
litros) e Coca Cola (5 litros) 10 litros

14 Café sem açúcar 6 litros

 
 
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Sustentabilidade



4.1 Os serviços serão prestados de acordo com os critérios de sustentabilidade ambiental contido no Art. 5º
da Instrução Normativa nº 01, de 19 de janeiro de 2010, da Secretaria de Logística e Tecnologia da
Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão - SLTI/MPOG e no Decreto nº 7.746/2012,
da Casa Civil, da Presidência da República, no que couber. A licitante deverá estar alinhada com os critérios
e práticas de sustentabilidade, observando o Plano de Logística Sustentável da UFPR: 

4.1.1 Utilização de copos, pratos, guardanapos e talheres preferencialmente em material
biodegradável, reciclável ou reutilizável, evitando o uso de plásticos descartáveis de uso único;

4.1.2 Fornecimento de alimentos preferencialmente de origem local e sazonal, priorizando frutas e
produtos minimamente processados;

4.1.3 Adoção de embalagens recicláveis ou retornáveis para bebidas, sempre que possível;

4.1.4 Recolhimento dos resíduos gerados e sua destinação ambientalmente adequada, com incentivo
à separação para reciclagem;

4.1.5 Adoção de práticas que reduzam impactos ambientais na logística de entrega;

4.1.6 Observância da legislação trabalhista, vedado o uso de mão de obra em situação irregular.

 
Subcontratação

4.2 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

 
Garantia da contratação

4.3 Não haverá exigência da garantia da contratação dos art. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

 
Vistoria

4.4 Para a presente contratação não será exigida a realização de vistoria técnica.

 
 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de execução

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

5.1.1 A execução do objeto ocorrerá de forma única e pontual, em 29 de outubro de 2025, às 14h30,
no Auditório da Universidade Federal do Paraná Setor Palotina- Palotina -Pr. Rua: 24 de Junho nº. 660
Centro- CEP: 85950-001, contemplando a entrega integral dos itens contratados, sua montagem e
disponibilização no local do evento;

 
5.2 Para execução dos serviços, será necessário observar:

a) Os alimentos e bebidas deverão ser entregues nos horários e locais indicados na nota de empenho;

b) Todos os itens deverão ser transportados acondicionados em embalagens térmicas e higiênicas,
que proporcionem sua perfeita conservação e temperatura até o momento de serem servidos e
consumidos;

c) Os produtos fornecidos e os serviços prestados devem estar plenamente de acordo com a
especificação descrita neste Termo de Referência;

d) Todos os gêneros utilizados pela empresa tais como: café, sucos, ingredientes e produtos em geral,
devem ser frescos, estar dentro da validade e ser de primeira qualidade;



e) A composição total do cardápio será a seguinte:

1) SALGADOS

- 100 unidades de barquete de frango e barquete de caponata;

- 100 unidades de pastel de carne;
- 100 unidades de risoles de pizza;
- 100 unidades de bolinha de queijo;
- 100 unidades de kibe recheado com queijo;
- 200 unidades de sanduíche mini natural de presunto e queijo, tomate e alface;
- 2 kg de pão de queijo;
 
2) DOCES
- 150 unidades de mini churros com doce de leite;
- 2 kg de bolo simples com cobertura;
- 2 kg de bolo de chocolate com cobertura;
- 2 kg de cueca virada / nozinho;
 
3) BEBIDAS
- 10 litros de suco, sendo 4 litros de suco de laranja, 3 litros de suco de uva e 3
litros de suco de abacaxi;
- 10 litros de refrigerante, sendo 3 litros de Sprite, 2 litros de Guaraná e 5 litros de
Coca-Cola;
- 6 litros de café sem açúcar.

 
f) Para a composição do cardápio, deverá ser observado:

f.1) A bebida café deverá ser fornecidos quente e em recipiente térmico que
mantenha a temperatura por no mínimo seis horas;
f.2) O suco  deverá ser servido gelado. Mantido refrigerado em jarras ou garrafas
térmicas que mantenha a temperatura adequada refrigerada para o consumo.
Identificado com Suco/Sabor. Recipiente com temperatura mínima de  seis
horas. 
f.3) Os salgados, deverão ser elaborados/assados no dia do fornecimento, nos
sabores escolhidos. Os bolos deverão ser elaborados/assados no máximo no dia
anterior ao fornecimento;

g) Os itens descritos no coffee break deverão ser entregues conforme a especificação
a seguir:

● No dia 29/10/2025 as 14:30h no Auditório da Universidade Federal do Paraná
Setor Palotina- Palotina -Pr. Rua: 24 de Junho nº. 660 Centro- CEP: 85950-001 

h) Na proposta de preço deverão estar inclusos todos os custos necessários ao
atendimento do objeto, inclusive impostos diretos e indiretos, obrigações trabalhistas e
previdenciárias, taxas, fretes, transportes, carga e descarga, garantia dos materiais e
seguros incidentes ou que venham a incidir sobre o fornecimento.
i) A empresa deverá apresentar a composição de cada item do cardápio, com



descrição dos ingredientes utilizados em sua elaboração, tanto para doces como para
salgados e indicar a marca das bebidas como café, sucos, refrigerantes, e demais
produtos.
j) Esclarecimentos sobre as entregas poderão ser obtidos com a servidora Cleuza
Aparecida da Rocha Montanucci, através do e-mail: cleuza@ufpr.br ou pelo telefone
(44) 99998-6801, ou com a servidora Ágata Camila Lozano Barbosa, e-mail
agata.lozano@ufpr.br, ou por telefone (44) 99978-3695, de segunda a sexta, das 08:00
às 17:00;

 

5.3 Local da prestação do serviço:

O endereço e horário de entrega do coffee break estão especificados no Item 5.2 - h.

 
 
6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas
consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput).
6.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente,
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º).
6.3 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput).

6.3.1 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117,
§1º).
6.3.2 O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção
das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que
ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º).

6.4 O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos
ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº
14.133/2021, art. 119).
6.5 O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a
terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº
14.133/2021, art. 120).
6.6 Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121,
caput).
6.7 A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e
comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não
poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º).
6.8 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de



mensagem eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2º).
6.9 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, §3º).
6.10 Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da
empresa, exigindo-se a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários
Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).
 
 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

7.1 A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes
critérios:

7.1.1 A unidade de medida dos serviços contratados será a prestação do serviço de
coffee break conforme descrição detalhada neste termo de referência.

7.2 O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE após o recebimento da Nota
Fiscal/Fatura.

7.3 A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do
serviço, conforme estabelecido neste Termo de Referência.

Do recebimento

7.4 Os serviços serão recebidos de acordo com o especificado no Item 5.2-h, deste Termo
de Referência, pelos fiscais técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando
verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a ,
da Lei nº 14.133 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº 11.246, de 2022).

7.4.1 O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de
cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que
se referem a parcela a ser paga.
7.4.2 O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do
contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de
caráter técnico. (Art. 22, X, Decreto nº 11.246, de 2022).
7.4.3 O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto
do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências
de caráter administrativo. (Art. 23, X, Decreto nº 11.246, de 2022).
7.4.4 O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório
sob o ponto de vista técnico e administrativo.

7.5 Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal
técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o
caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em
consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de
valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor
do contrato.

7.5.1 O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir,
às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios,
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à
fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam
sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no



Recebimento Provisório.
7.5.2 A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços
até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser
apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de
2021).
7.5.3 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo
com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem
prejuízo da aplicação das penalidades.
7.6 Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado
deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução
do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos
que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para
recebimento definitivo.
7.7 Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 04 (quatro) dias,
contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela
autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e
consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes
procedimentos:

7.7.1 Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais
técnico, administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações
assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução
contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de
cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto nº
11.246, de 2022).
7.7.2 Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada
pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o
pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando
à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;
7.7.3 Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos
serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e
7.7.4 Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor
exato dimensionado pela fiscalização.
7.7.5 Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor
dimensionado pela fiscalização e gestão.

7.8 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão,
qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de
2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à
parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
7.9 Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo
contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento
de cobrança.
7.10 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela
solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela
perfeita execução do contrato.
 

Liquidação



7.11 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10
(dez) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual
período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022 .

7.11.1 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a
possibilidade de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas
cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº
14.133, de 2021.

7.12 Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.13 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a
liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem
ônus à contratante;
7.14 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação
da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos
oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.
7.15 A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: 

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do
órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como
ocorrências impeditivas indiretas.

7.16 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
7.17 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade
fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento
a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir
o recebimento de seus créditos.
7.18 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao
contratado a ampla defesa.
7.19 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente,
até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação
junto ao SICAF. 
 

Prazo de pagamento

7.20 O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis, contados da

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-77-de-4-de-novembro-de-2022
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finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução
Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.
7.21 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua
efetiva realização, mediante aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo
– IPCA de correção monetária. 
 

Forma de pagamento

7.22 O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco,
agência e conta corrente indicados pelo contratado.
7.23 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.
7.24 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável.

7.24.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na nota fiscal, quando
houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais
estabelecidos na legislação vigente.
7.25 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos
e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
 

Cessão de crédito

7.26 É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos
termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº
53, de 8 de julho de 2020, conforme as regras deste presente tópico.
7.27 A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração,
está condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato administrativo.
7.28 Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de
todas as condições de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do
aditamento de cessão de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se
condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à certificação de
que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público,
conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou
creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, tudo nos
termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.
7.29 O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à
cedente (contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente
incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas
exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente
sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta
vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e
o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração.
7.30 A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob
a integral responsabilidade do contratado.
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8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de
licitação, na forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II da Lei n.º
14.133/2021, que culminará com a seleção da proposta de menor preço.

Exigências de habilitação
8.2 Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual
descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de
sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:

a) SICAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-
Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).
8.2.1 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de
seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê,
dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade
administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio
de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
8.2.2 Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de
Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude
por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
8.2.3 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de
fornecimento similares, dentre outros. 
8.2.4 O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual
negativa de contratação.
8.2.5 Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado
será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.
8.2.6 É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante
do SICAF, ou encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva
documentação atualizada.
8.2.7 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF
diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.
8.2.8 Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da
matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da
filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente
em nome da matriz.
8.2.9 Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de
números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for
comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.
8.2.10 Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes
requisitos, que serão exigidos conforme sua natureza jurídica:
 

8.3  Habilitação jurídica



a) No caso de Pessoa física:  cédula de identidade (RG) ou documento equivalente
que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território
nacional;
b) No caso de Empresário individual:  inscrição no Registro Público de Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
c) No caso de Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à
verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-
br/empreendedor;
d) No caso de Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou
sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada -
EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público
de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede,
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
e) No caso de Sociedade empresária estrangeira:  portaria de autorização de
funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta
Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou
estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução
Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.
f) No caso de Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório
de seus administradores;
g) No caso de Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária:
inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou
empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro
Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem
sede a matriz;
h) No caso de Sociedade cooperativa:  ata de fundação e estatuto social, com a ata
da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que
trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.
8.3.1 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as
alterações ou da consolidação respectiva.
 

8.4 Habilitação fiscal, social e trabalhista
8.4.1  Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro
de Pessoas Físicas, conforme o caso;
8.4.2  Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal
do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a
todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da
Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014 , do Secretário da Receita
Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
8.4.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
8.4.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos
termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-
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Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
8.4.5 Considerando que a previsão de entrega imediata, os documentos de
habilitação fiscal estadual/distrital e municipal da sede dos fornecedores, serão
dispensados, com base no que dispõe o art. 20 da IN 67/2021.

 
8.5 Qualificação Econômico-Financeira

Considerando que a previsão de entrega é imediata, os documentos de habilitação
econômico-financeira dos fornecedores, será dispensada, com base no que dispõe o
art. 20 da IN 67/2021.
 

8.6 Qualificação Técnica

8.6.1 Declaração ou Atestado de Capacidade Técnica, fornecida por pessoa jurídica de
direito público ou privado que comprove a prestação de serviço de fornecimento de
coffee break compatível com o objeto desta licitação.

8.6.1.1 Os atestados ou declarações de capacidade técnica apresentados pelo
licitante devem comprovar aptidão para desempenho de atividade pertinente e
compatível em características, quantidades e prazos com o objeto de que trata o
processo licitatório.,

8.6.1.2 Por compatível em prazos, entende-se a comprovação da prestação de
serviços equivalentes.

8.6.1.3 Junto aos atestados deverá ser informado o número do Contrato de
prestação de serviços. Se o Contrato foi assinado com pessoa jurídica de direito
público é necessário identificação do órgão Contratante e o número/ano da
licitação.

8.6.1.4 Os atestados de capacidade técnico-operacionais deverão referir-se a
serviços prestados no âmbito da atividade econômica principal ou secundária,
especificadas em seu Contrato social vigente.

8.6.1.5 O licitante deve disponibilizar todas as informações necessárias à
comprovação da legitimidade dos atestados solicitados, apresentando para fins
de diligência, dentre outros documentos, cópia do Contrato que deu suporte à
contratação, endereço atual da CONTRATANTE e local em que foram prestados
os serviços.

8.6.2 Licença sanitária atualizada para a atividade desenvolvida;

8.6.3 Cardápio detalhado, conforme exigência do item 5.2.e.

8.7 No caso de participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação
complementar:

8.7.1 A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a
contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a
comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa,
respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764,
de 1971;

8.7.2 A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI,
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para cada um dos cooperados indicados;

8.7.3 A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados
necessários à prestação do serviço; 

8.7.4 O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107 ;

8.7.5 A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos
cooperados que executarão o contrato;

8.7.6 Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da
cooperativa:

a) ata de fundação;

b) estatuto social com a ata da assembléia que o aprovou;

c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembléia;

d) editais de convocação das três últimas assembléias gerais extraordinárias;

e) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em
assembléias gerais ou nas reuniões seccionais; e

f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o
objeto da licitação; e

8.7.7 A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112
da Lei n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria
não foi exigida pelo órgão fiscalizador.

 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1 O custo estimado total da contratação é de R$ 1.808,00 (um mil oitocentos e oito reais),
conforme custos unitários apostos no título 1 deste termo.

 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos
específicos consignados no Orçamento Geral da União.

10.1.1 A contratação será atendida pela seguinte dotação:

I) Gestão/Unidade: UFPR/Setor Palotina;

II) Fonte de Recursos: 1000 – Tesouro Nacional;

III) Programa de Trabalho: 12.364.5013.20RK.0041 – Funcionamento das
Instituições Federais de Ensino Superior;

IV) Elemento de Despesa: 3390.39.41 - Fornecimento de alimentação;

V) Plano Interno: 2024 - 2027.
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11. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

11.1 São obrigações do Contratante:

11.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo
com este termo de referência;

11.3 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência;

11.4 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em
parte, às suas expensas;

11.5 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
Contratado;

11.6 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertinente à parcela
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver
controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,
conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021 ;

11.7 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;

11.8 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste instrumento;

11.9 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do
ajuste.

11.9.1 A Administração terá o prazo de 30 dias, a contar da data do protocolo do
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

11.10 Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo
Contratante, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021.

11.11 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus
empregados, prepostos ou subordinados.

 

12 OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

12.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes neste termo de referência e
de seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes
da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

12.2 Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para
representá-lo na execução do contrato.

12.2.1 A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada
pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa
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designar outro para o exercício da atividade.

12.3 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade
superior (art. 137, II);

12.4 Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas do contrato,
com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos,
ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão
atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

12.5 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios,
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

12.6 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo
com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade
a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o
valor correspondente aos danos sofridos.

12.7 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização
do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes
documentos:

a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 
b) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;
c) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 
d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

12.8 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção,
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por
todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas
em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao
Contratante;

12.9 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

12.10 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como
aos documentos relativos à execução do empreendimento.

12.11 Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou
bens de terceiros.

12.12 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que
for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.

12.13 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos
serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

12.14 Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação,



quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial
descritivo ou instrumento congênere.

12.15 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

12.16 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;

12.17 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;

12.18 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer
algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021;

12.19 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou
municipal, as normas de segurança do Contratante.

 

 

13 - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (da fase da execução contratual)

13.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado
que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração
ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem
motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do
contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

13.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções:

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato,
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da
Lei nº 14.133, de 2021);
ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a
imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);
iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas
alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156,
§5º, da Lei nº 14.133, de 2021).



iv. Multa, considerando os seguintes parâmetros:

Falha apurada Fundamento
legal

Sanção Multa

Dar causa à inexecução parcial
do contrato

Lei 14.133/2021,
art. 155 inc. I

Advertência De 6 a 20% do
valor faturado no
mês do
inadimplemento

Deixar de prestar garantia ou
assistência técnica aos
materiais fornecidos

Lei 14.133/2021,
art. 155 inc. I

Advertência De 6 a 20% do
valor faturado no
mês do
inadimplemento

Recusar-se ou deixar de
prestar parcela do Contrato de
fornecimento ou de prestação
dos serviços, nos prazos
contratados

Lei 14.133/2021,
art. 155 inc. I

Advertência De 6 a 20% do
valor faturado no
mês do
inadimplemento

Interromper a prestação dos
serviços ou o fornecimento
continuado, após iniciada a
execução do Contrato

Lei 14.133/2021,
art. 155 inc. I

Advertência Até 10% do valor
total
remanescente da
obrigação

Recusar-se ou deixar de
atender solicitação formal da
fiscalização do Contrato,
necessários à boa execução
contratual

Lei 14.133/2021,
art. 155 inc. I

Advertência De 6 a 20% do
valor faturado no
mês do
inadimplemento

Recusar-se ou deixar de
cumprir normas internas da
UFPR, apontadas em relatório
de fiscalização

Lei 14.133/2021,
art. 155 inc. I

Advertência De 6 a 20% do
valor faturado no
mês do
inadimplemento

Deixar de ressarcir danos ao
patrimônio da UFPR ou à
integridade física ou patrimonial
de terceiros, em decorrência de
ação ou omissão durante a
execução do Contrato

Lei 14.133/2021,
art. 155 inc. I

Advertência Moratória de
0,2% por dia em
que a falha
persistir.
Compensatória
de até 10% do
valor faturado no
mês do
inadimplemento,
sem prejuízo das
demais custas
com o
ressarcimento
dos danos
causados

Entregar material ou serviço
com características diversas
daquelas constantes no termo
de referência, recusando-se ou
deixando de efetuar a
substituição no prazo fixado
pela UFPR

Lei 14.133/2021,
art. 155 inc. I

Advertência Até 10% em
relação ao valor
da obrigação



Entregar material ou serviço
com características diversas
daquelas constantes no termo
de referência, efetuando a
substituição fora do prazo
fixado pela UFPR

Lei 14.133/2021,
art. 155 inc. I

Advertência Moratória de
0,5% por dia de
atraso
Compensatória
de até 5% em
relação ao valor
da obrigação

Dar causa à inexecução parcial
do contrato que cause grave
dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços
públicos ou ao interesse
coletivo

Lei 14.133/2021,
art. 155 inc. II

Impedimento de licitar e
contratar no âmbito da
União por até 1 ano

Agravada em
50% em relação à
prevista para os
casos de
advertência

Dar causa à inexecução total
do contrato

Lei 14.133/2021,
art. 155 inc. III

Impedimento de licitar e
contratar no âmbito da
União por até 3 anos

Até 30% em
relação ao valor
total do Contrato

Recusar-se ou deixar de
fornecer os materiais ou de
prestar os serviços,
integralmente

Lei 14.133/2021,
art. 155 inc. III

Impedimento de licitar e
contratar no âmbito da
União por até 3 anos

Até 30% em
relação ao valor
total do Contrato

Ensejar o retardamento da
execução ou da entrega do
objeto da contratação sem
motivo justificado

Lei 14.133/2021,
art. 155 inc. VII

Impedimento de licitar e
contratar no âmbito da
União por até 2 anos

Até 10% em
relação ao valor
total do Contrato

Atrasar a entrega de material
ou serviço por prazo de até 30
dias

Lei 14.133/2021,
art. 155 inc. VII

Impedimento de licitar e
contratar no âmbito da
União por até 2 anos

Moratória de
0,3% por dia de
atraso

Atrasar a entrega de material
ou serviço por prazo superior a
30 (trinta) dias

Lei 14.133/2021,
art. 155 inc. VII

Impedimento de licitar e
contratar no âmbito da
União por até 2 anos

Moratória de
0,5% por dia de
atraso
Compensatória
de até 5% em
relação ao valor
da obrigação

Prestar declaração falsa
durante a execução do contrato

Lei 14.133/2021,
art. 155 inc. VIII

Declaração de
inidoneidade para licitar
e contratar no âmbito da
Administração Pública
direta e indireta de
todos os entes
federativos, pelo prazo
de 36 a 60 meses

Até 30% do valor
total do Contrato

Fazer declaração falsa sobre
seu enquadramento fiscal

Lei 14.133/2021,
art. 155 inc. VIII

Declaração de
inidoneidade para licitar
e contratar no âmbito da
Administração Pública
direta e indireta de
todos os entes
federativos, pelo prazo
de 36 a 60 meses

Até 30% do valor
total do Contrato



Praticar ato fraudulento na
execução do contrato

Lei 14.133/2021,
art. 155 inc. IX

Declaração de
inidoneidade para licitar
e contratar no âmbito da
Administração Pública
direta e indireta de
todos os entes
federativos, pelo prazo
de 36 a 60 meses

Até 30% do valor
total do Contrato

Comportar-se de modo
inidôneo

Lei 14.133/2021,
art. 155 inc. X

Declaração de
inidoneidade para licitar
e contratar no âmbito da
Administração Pública
direta e indireta de
todos os entes
federativos, pelo prazo
de 36 a 60 meses

Até 30% do valor
total do Contrato

Cometer fraude de qualquer
natureza

Lei 14.133/2021,
art. 155 inc. X

Declaração de
inidoneidade para licitar
e contratar no âmbito da
Administração Pública
direta e indireta de
todos os entes
federativos, pelo prazo
de 36 a 60 meses

Até 30% do valor
total do Contrato

Omitir informações em notas
fiscais

Lei 14.133/2021,
art. 155 inc. X

Declaração de
inidoneidade para licitar
e contratar no âmbito da
Administração Pública
direta e indireta de
todos os entes
federativos, pelo prazo
de 36 a 60 meses

Até 30% do valor
total do Contrato

Falsificar ou alterar notas
fiscais

Lei 14.133/2021,
art. 155 inc. X

Declaração de
inidoneidade para licitar
e contratar no âmbito da
Administração Pública
direta e indireta de
todos os entes
federativos, pelo prazo
de 36 a 60 meses

Até 30% do valor
total do Contrato

Praticar ato lesivo previsto no
art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º
de agosto de 2013

Lei 14.133/2021,
art. 155 inc. XII

Declaração de
inidoneidade para licitar
e contratar no âmbito da
Administração Pública
direta e indireta de
todos os entes
federativos, pelo prazo
de 36 a 60 meses

Até 30% do valor
total do Contrato

***6% de 1/12 = 0,5% do valor total do contrato

13.2.1. As sanções listadas na tabela acima não esgotam a possibilidade de
enquadramento das condutas da Contratada nas infrações previstas nesta Seção,
com a aplicação das penalidades cabíveis.



13.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº
14.133, de 2021);
13.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente
com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021 ).

13.4.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº
14.133, de 2021);
13.4.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada
judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021 ).
13.4.3 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser
recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data
do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

13.5 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no
caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
13.6 Na aplicação das sanções serão considerados ( art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de
2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas
e orientações dos órgãos de controle.

13.7 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados
como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente,
nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na
referida Lei (art. 159).
13.8 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos
previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os
efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores
e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do
mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o
Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021 ).
13.9 O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e
Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no
âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021 ).
13.10 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.
13.11 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados,
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total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste
mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o
mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13
de abril de 2022. 

 

14. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

14.1 O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda
que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

14.2 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará
prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a
readequação do cronograma fixado para o contrato.

14.3 Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do
contratado:

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções
administrativas; e

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

 

15 DOS CASOS OMISSOS

15.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas
na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente,
segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do
Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

 

Palotina, 20 de agosto de 2025.
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